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Processo Administrativ o L' 202504096'7

Processo de Contratação por meio de Dispeosa de Licitação em razão de valor
Interessado: Município de Goiatuba - Secretaria Municipal de E§porte, Lazer e Turismo

PARECER MFERENCIÀL - DISPENSA EM RAZAO DE VALOR _ ART.75.II-D4IEI
14.r33/2021

I _ RELATÓRIO

O Município de GoiatlbÂ, no deconer do prcsctlte cxetcício (2025) tcrlt subnletido

diversos proccssos de natureza idôntica, cnvolvendo aquisição de bens para entreilil inlcdiata e

prestaÇão dc soÍviços essenciais paÍa o regular Ilmcionamenlo de atividades desenvolvidas pela

Administração Púbiica.

A Lci n" 14.13312021 prcvô a atuação do órgão de asscssoramento jutidico no

processo de conttatação, seja en1 elaboraçio do lninutas dc processos padronizir.los nos tcnnos
contidos no inciso IV do art. l9 ou na obdgatoricdade clo controlc prévio de lcgalidacle do

proccdirnento nos consoantes previsâo do aft. 53 e següintcs, que tambóm admite:

§ 5" É dispensávcl a análise jurídica nas hipóte§e§ previamente dofinidas em

ato da autoridade jurídica má\ima competente, que deverá coosidcrar o baixo
valor, a baixa complexidade da coohatação, a etrhega imgdiatâ do bem ou a

utiLização de minutas dc editais e iNtrumentos de contrato, coovêuio ou
outros ajustes prcviaúeilte padronizados pelo órgão de asses§oramgnto
jurídico.

I'or sua vcz, o TCM/GO na lN n" 009/2023 adnritiu, a dispensabilidadc de ânálisc
jurídica de lonna individualizada crn câsos padronizados, lais conlo o presente, lo inciso XX
do a - 7', reslando inconieste â posslbilidade de pronLllrciamento referencial sobre o mocielojit

disponibilizado no dcpâúamento dc conlpras para aquisição de bens c conh'ataçào cle sct viços

por se amoldar a hipótese de baixo \'alor, baixa complcxi(ladc dâ contratação c cntr cgc imediata

do berr e scrviÇos.

Em sendo assim, esta asscssoria entendc que nestes casos, por sercnl vciculadâs

cousullas com os nresmos ptcsstlposlos de fato c dc dir cito é possível traçÂÍ orientrção jurídica

unifolnle que pcnnita a velificação (lo atcndinrento das cxigências legâis lnediarltc a silllplcs

confcrôncia de atos adlrinistrativos. ditdos ou doculnentos constaDtcs na ninuta jli lomecidâ ao

seior responsirvcl pela lolmalizaçào do ato

Nos casos eovolvendo a contlatação dileta - incxigibilidade c dispensl, a NLLC
consigr,a a exigôncia de parecerjutídioo em scu all. 72 ro t'ol cle documentos oblrgôtórios -
também repelido pela IN n'009/2023 expcdida pelo TOM/GO, motivo pelo que se enterldc-se

neoessfuio o pronunciameDto lbúnal destâ.
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II - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRESENTE PARNCER JIAÍDICO

Antes de sc adentlat ao rnérito do prcselltc oto, urge registrar quc a coDduçào da

análise tócnico j uriclica está prevista lr)gallncnte oomo scndo uma das ful1ções inerentcs à plática

c1a advocacia, confoÍme se abstrai do disposto ao Arligo 2", §3" da Lci Fecleral N" I90ír/94 -

Estatuto da Advocacia c <1a OAts, quc cstabelece a inviolabilidade dos atos e anilestações dos

advogados, no exercicio da prolissão, observaldo os limitcs da lei

Desta forma, para a legal colrl'ecção do presente instruDrcnto, lesta lreL'tillcllic ser

obse r'ada a existência de isençào do prolissional, dado o seu car-áter opinativo, visto quc cste

respectivo pareccrjuÍiilico considera e prcza pela libcrda.le e discricionariedadc âdminjslmtiva

c1o rcsponsávc1 gcstor e ordcnador de clcspcsâs, podendo estcs seguircm ou nâo â oPiniào técnica

cmitida, segundo os aspcctos de conveniência e finalidade.

IU _ FUNDAMENTAÇÃO

Prcliminarmcntc, esclar-ccemos quc tal cxame abordâ os êspeclos 8erâis do

proccsso, inercnles às atÍibuiçõ9s dos aspectos jufidicos, nào adcntrando, portanlo, na análise

de conveniência c oportunidade rlos atos praticados, ncnt aspectos de natuÍcza enrincntelllclltc

técnico-adrlinistütivo.

Enl r'elação aos aspcctos []hcios li seara juljdica' pafte-sc da prcnrissa dc quc os

órgãos e scIvidores cornpetenles pora a sua apreciaçlio detôm os conhecinlentos espccíficos

necessários e os analisal.aln adequadÂtnente verificando a exatidão das infoünaÇôcs conslalltcs

dos ârÍos c atllândo cln confornidade com suas atribuiçõcs.

A Constituição Fcdclal clcscnhou um cellár io baseado no mét ito, na cÍiciência c na

lcgaliclade, além r.lc positivar a pr'óplia nronl co1r1o cÍitério regulador clls atividadcs

administlativrs, resultando em plivilcgjaÍ inslitutos conlo a licitaçâo pala aquisiçiio de bcns c

contmtaçio dc scryiços pelos entes ptiblicos, nos segLLilllcs tennos:

AÍt.3'7:

(..,)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçiio, as obras,

serviços, conpras e alienações serão contratado§ mediantc processo de

licitação pirblica que assegule igualdade de condições a todos os

concoúentes. com cláusulas que estabeleçam obdgaçõe§ depagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos temos da lei'!-q!ê!

Edlíicio New York Squâre Business, l3'Anda', Salas 1 306/1'307 Ala B

Av 136 - 797 - Sr. Sul - Goiônia - GO - CEI': 74'093-250

N
º P

rocesso: 2025040967  U
suário: C

A
T

IA
 E

LA
IN

A
 G

O
D

O
I - D

ata: 19/01/2026 15:50  P
ágina: 23



?
TOLEDO
MOREIRA
ADVOGADOS
ASSOCIADOS

Essa disposição se har-rnoniza conl outras diretrizes constitucionais como o

princípio da isonomia e com a ptópria ideia Íepublicada de pressupor igualdade de

oportunidades a todos os individuos, sem discriminações desanazoadas ou privilégios

indevidos.

Esse conjunto notmativo não deixa dúvidas de que a licitaçào é a regra a ser

obseruada, sempte que possível e aclequado, na medida em que as hipóteses de contratação

direta constituem exceções e implicam redobrados cuidados em sua adoção, tanto ssim que a

Lei r. 14.13312021 alterou o Código Penal para nele iícluir o artigo 337-E, prevenclo ser crime

"âdmitir, possibilitd ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em lei",

majorando as penalidades para leclusão, de 4 a 8 anos, quando comparado com o revogado

artigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel enr seu aftigo 73 estabelece que na iripótcse de

contratação direta indevida ocoffida com dolo, fiaude ou erro grosseiro, o Çontratado e o agente

público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, o qlle se alefia

expressamente tendo em vista o núl'Dcro de processos com gsta llaturgza já anâlisados no

exercicio de 2023.

Sobre a dispensa t[atada rleste parccer, impr:ndc destacal que a Nl,],(l disciplirra

quc:

Át't. 75. É dispe$áYel a licitação:

! - pan contralação que envolva valores inícríores a R§
125.451,15 (cento e vinte e ci co mil quatrocellto§ e cinqueúa e um
reais e quit:za centavos), no caso de obras e sewiços de engenharia ou

de serviços dç rtatutenção de veículos autoaotores;
a Rt 62.

(sasse4Ía e dois míL, setecentos 9fn-J9 j rbqq-Íeai§ c cin(Ae!@9 4Q!9
centavos).4o caso de oulÍo§ §elliÇos e coúDÍas. Grih Nrts'so

Pata se evital o "facio0amento dc despesas", a lei houxe cr'itôr'ios a serenl

oonsiderados para que se.ja vcrificado o limito dc fonlra concomitântc conr o disposto âcirr'r'

Vcja-sel

§ lu Para fins de aferição dos villolcs que atendam aos litrLiLc's

leÍ'eridos nos incisos I e I[ do crpLtt dcste oltigo, deveriio scr

obsel_vados:

I - o somatório do que for de§pendido r1o exeroício finanoeiro pela

re§PectiYa unidade geston;

II - o somatório da despesa Íealiza.da coíír objetos de me§mâ

tratureza, entcndido§ como tâis aqueles relativos a contratações no

mesmo ramo de atividade.

Edificio New York Squrre Busincss, 13'Andâr, Sxlâs 1.306/l l0? A1a B

Av 136 - 797 " Sl. Sul ' G{riânia " GO - CEP: 74 093"250

T

N
º P

rocesso: 2025040967  U
suário: C

A
T

IA
 E

LA
IN

A
 G

O
D

O
I - D

ata: 19/01/2026 15:50  P
ágina: 24



v TOLEDO
MOREIRA
ADVOGADOS
ASSOC]ÂDOS

Essa disposição se harmoniza com o que vinha preconizando o próprio Tribunal de

Contas da União - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos ga§tos

anuais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza, obser/ando que o

vâlor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao longo do exercicio financciro, a

fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos aftigos 23, § 20, e 24, inciso II, da Lei n.

8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

In]pende mencionar ainda, que o planeiame[to dâ presente contlatâção e o

quantitativo estimado no Termo de Rcferência foi elaborado pela Secretaria Requisitante, tendo

sido efetuada a pesquisa de pleços pclo depadamento de compras.

O Termo de Refeiência deve ser elaborado sgguindo a§ diretrizes estabelecidas no

inciso XXIII do caput do art. 6'e §1" do afi.40 daLei n' 14.73312021, de forma a de]imitar

q[antitativos e especificar objeto, sem, contudo, apresentar re§trições que comprometa a

compctitividade entre fomecedores.

Outrossim o feito devo ser instruído nos moldes do Decreto Municipal quo

regulamenta a utilização da NLLC, çom a IN n" 009/2023 do TCM/GO e com todos os

documentos exigidos pelo at. 72, assim redigido:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compteende os casos de

inexigibilidadc e de dispensa dc licitação, deverá ser instruido cotn o§

seguintes documentos:

I - documento de formalização dc demanda e, se for o caso, e§tudo

técnico preliminat, análise de riscos, temo de referência, projeto básico

ou pÍojeto executivo;

1I - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foma
estabelecida no afl. 23 desta Lei;
III - parecer julidico e parecgrcs técnicos, se fot o caso, que

demonstrem o atendimento dos rcquisitos exigidos;

IV - demonshação da compatibilidade da previsão de tecursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os lcquisitos de

habilitação c qualificação mínirna neccssária;

VI - razão da escolha do contratado; VII -justificativa dc preço;

VIII - autorização da atlto dade competente.

Parágrafo ú[ioo. O ato que autoliza a contratação dileta ou o cxtrato

deconente do contrato deverá ser divulgado e nantido à disposição do

público em sitio eletrônico oficiâl.

A NLLC também e§tabelece a imprescindibilidade de contratação cm valotes

praticados no mercado. Vejamos:

Art. 23. O Ialor prcviementc cstimado da contratâção devcr'á ser'
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compativel Lrofrl os vaLores pratioados pelo metcado, collsiderâdos os

preços consfantes de llancos de Llados pilbiioo§ e as qua[ti(lâdes a serenl

contratadas, obscNadas a pote]rcial econonlia de cscala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1' No processo licitatório pu|a aquisição de bens c contrâtaçio dc

sclviços em geral, conforme regulamcnto, o valoÍ cstilnado serÍ
definido com base no melhor pleço afericlo por meio da lrtilização dos

seguintcs pârilüetfos, adotados de lorma combinada ou nitoi

I - oorrPosição c1e oustos unitários lncnores ou iguais à nrediana

do item colrespondente no painel para consulta dc preços ou no banco

de preços cir sâúde disponiveis no Po(al Nâcional de Contlatações

Públicas (PNCP);

II - contmtaçõcs sirnilares liitâs pela Adl'llinistraçào I'itblica, ctrl

execução otl conclLtidas no pcr'íodo de I (um) ano anterior à data ílx

pesquisa dc pt'cços, irlqlusivc nrecliantc sistema dc

registro dc l)r'eços) obscÍvado o Íldice de atualizaçÀo de prcços

coÍresponden!c;

III - utiliTação de dados de pcscluisa pLrblicada cnl rridia
cspccializâdr, de tabcla de referôncia formalnrcnte aprovacia pelo Podcr

Executivo lcclcral e de sítios clclrônicos cspecializados ott de doninio
alnplo, desdc quc colllcnham a dalr e hoÍa de acesso;

IV - pesclLrisa dircta cot11 11o rrinimo 3 (trôs) folnececlo|cs, mecliantc

solicitação lbrrnal de cotaÇão, clcstlc que seja aprcscntâdrI jüstificati\.r
da escolha Llcsses lomeccdores e quc nilo tenham sido obtidos os

orçârnentos com mais dc 6 (scis) mescs de anteccdência da data de

divulgaçào do edital;

V - pes4risa na base nacional de notas fiscai§ eletrônicas, na Íbllna

dc regulanrento.
(...)

§ 3'Nas contrâtaçõcs realizadas por Municipios, Estaclos e Distrito
Fe<leral, dcscle qlle não gnYolvam recursos da Uniào, o valot'

pÍeviânlentc cstimado c1a con|'rtação, a que sc lelere o capÚ deslc

altigo, podcr'á ser delinido por rrcio da utilização cle outros sistelnas dc

custos adotados pclo rgspectivo cntc federativo

§ 4' Nas conhâtações diletas por inexigibilidadc ou for dispcnsâ,

quando nâo lor possivel cstimar o valol do objcto na formil cstabelecide

nos §§ 1', 2" e 3' destc al1iLjo, o contmtado develit compt'ovat

previalne[tc (lue os p1eços cstào em confolmidadc com os platicados

em contratações scmelhantcs dc ol)jetos de meslna neturczil, Pol'mei(l
da apacsontaçio dc notas fiscais emitidas pala olllLos corllralantes no

per'íodo <1e ató I Gün) ano aitelior à data da conlrâlação pela

Administtaçio, ort por outro moio idôneo.

I'ala o'liibunal dc Contâs da Uriâo, a pesqUi§a de preÇos é. aiúda. o proçedimento

decorentes de coühataaão Dública.
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Sobre o tema, o Plenário do Triburlal dc Conttrs da Uniã0, no ânbito do Acórdão

n' 1875/202I , de relatoria do Minisir! Raimundo Carreiro, novamente afiünou qltú | ç pesquisirs

cle prcços pala aquisição cle bens e contmtação de selniÇos e1r geral devem se| brseadas etll

urla "cesta de preços", tendo pr'elerôncia os prcços públicos, oriundo§ de outros ocrlalnes, alénl

de alcltar que. a Desquisa de preÇos 1êlta exclusivamentciurlo a fornecedores. dev(r ser utilizada

em Írltimo caso, na cxtrerna auqllqiqcle prcços pitblicos o-.!! cestas dc pÍeÇos l cferíluiais

No citado julSado, a pescluisa <1e pt'eços feita excitlsivamellte junto a Ii)rneccdores

foi, pol1ânlo, objcto de criticas. Unrl vez lnais, o TCU aUrmou a fragilidadc drL Desquisa de

preços sttportÀda apenas olçarnentos Iol-nccidos pelo mercado, porque os fomecedorcs poderr

iuflar os valoles cotrr vistas a majolar o valol dc referência que será usado para lLv'rliaçio das

propostas, de nrancira que devc scr a exccção, cspecialnlcnte em scwiços, pois, via dc rcgra'

incorpora Â variaçio pÂÍa maior, o cllLc pod.J gerar o risoo dc que â adnrinistmçào contl'alc conl

prcços elevados.

Há algun tenrpo o TCU lbândonorl seu inicial cntendimento, constl1lklo diantc da

âusência dc rogras dctalhadas na Lci 13.666/93, que §e aPoiava nâ pesquisajunto e lorneccdores

(AC I 5 7l12008 e AC 2361/2009, anrbos do Plcnário).

O Plenário defendia, cl]l inilnleras ocasiões, como se vô no Aoórdão l. 136/2006, â

rcalização da pesquisa de prcços bascadÂ dc, no nlínimo, trôs orçanlcntos de ÍoÍncoci:loÍcs

distintos, sob pcna de repetição do ccúalnc.

^indâ 
ncste sentido, o'l ('M/GO assirr se posicionou:

Súmula n' 13

O leva[tamonto inicial de preço§ co!§titui etapa assencial e

indispeÍNável da cootratação pública, deveudo integÍar o projeto básico

ou o termo de referência e, L@!!Ii!r:ngS!gr bAI?!Í-§e pelo§ DreÇo§

praticado§ n9 âmbito do§ órsão§ ,-,9!d44dqs d4 4dÍniliÚ1çõS,BÉ!.11ç4

Logo, devc scr, obrigatoriamente, scl levantado os valorcs praticados no ner'cado,

utilizândo-sc piioritariamente a ccsiil de prcços, tendo corno refcÍôncia os valores praticados

pclos entes píLblicos c, cm irltimo câso, três oÍÇâmentos

Aclcmais, impo(ante ressaltor, o recen(c julgado do TribLlnal dc (lonlils dâ

Uniào, Acórdão 356912023 - Seguoda Câmara, que c[tendcu: "Pala flns de oxcrcício do

podcr .sucionatório do TCU, pode s0Í tipiÍicada como elro grosseiro (a[t' 28 do llecreto-lei

4.65'111942 Lindb) a elabolação do orçamcnto cstimâdo da licita\:iu scnr o

dimcnsionânlento adequado dos qLlantitativos e com base eür pesquisa dc rnelcado

sxclusivall]cnte jLlnto ; polenciais Íbmecedoics, selú considerar ooútlatações similares

realizadas pela Ádministração Pública, plopicianclo a ocoriênciâ sLlbstarcial soblcpleço no

ol çar1eüto do cefiame."

De outla §orte, cumprc-nos salientar qllc a emple§a deverá apt'esentat

documentos previstos no Artigos 66 a 70 da Lei t'14.13312021' relativa§ à qualificâção:
os

I.
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jurídica; II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; lV - econômico-Íinanceira, ut»a vez que as

informações trazidas a esta assessoria neste momento são insuficientes para conÍitmação de

atendimeflto destes requisitos.

Assim, a AdministraÇão contratando com as empresas que tem regularidade liscal,
a motivação será objetivamente detectável, razão pela qual será desflecessário um termo de
justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos mínimos de

qualificação técnica e Íinanceira,

A minuta prévia do contlato não foi encaminluda para fins de análise, não sendo

demais destacar que:

Art, 95. O instrumelto de conhato é obrieatório. salvo nas sezuintes

hipóteses. em que a AdúitristraÇão podeú substihrí-lo Dor ouho

instrumento hábi[. como caÍte-contrato. nota de emDêúo de desDe§a.

autorizaoão de compra ou ordem de exçcução de serviço:

I - disoeusa de licitação em razão de valon

II - comlras com enhega imodiatâ c ioteslal dos bens adquiddo§ e do§

quais não rçsultem obrigaoões futum§. inclusive ouanto a assistência

técnica. iodepcndeotemente de scu valoÍ.

§ l" Às hipóteses de substituiçâo do instrumento de cont.ato, aplica-se,

no que coubcr, o disposto no alt. 92 de§ta Lei.

§ 2" É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Adnrini§hação,

salvo o de pequenas compras ou o de prestação de selviços de pronto

pagamento, assim entendidos aqueles de valor não supcrior a R$

10.000,00 (dez mil reais).

Logo, pode o contrato sel substituído para Íins de dispensa em razão do valor,
orientalldo-se que os elementos do doçumento que o subsitua contenha, no clue couber as

exigências discliminadas no att. 921

Al1. 92. São necessária§ em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I _ o objeto e seus elementos caractcrísticos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante venccdor

ou âo ato qtte tiver autorizado a contratação direta e :'i respectiva

prcposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos

casos omissos;
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lV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

V - o preço c as condições de pagamento, o§ critédos, a datâ-base e a

periodicidade do reajustâmento de preços e os critérios de atualização

monetária entre a datâ do adinplemento das obrigações c a do gfetivo

paganento;

VI - os critérios e a peliodicidade da rnedição, quando fol o caso, e o

prazo para liquidaçào e pâra paganlento:

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e tecebimento definitivo, quando for o caso;

VlIl - o cródito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da

classificação luncional ptogranrática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando lot o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido dc repactuação de preços, quando

for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de re§tabelecimento do equilibrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garaltias oferecidas para assegurar suaplena execução, quando

exigidas, inclusive as que foreN oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a titulo de pagamento;

XIII - o prazo de gamntia miniffâ do objeto, obselados os prazos

mínimos estabelccidos nesta Lci e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades da§ pafies, as penalidadcs

cabíveis e os valorcs das ultas e sua§ bases de cálculo;

XV - as corldições de impoúÀção e â data e a taxa de câmbio para

conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do conttatado de malter, dulante toda iI execução do

contrato, en, compatibilidade cout as obrigações por ele assumidas,

todas as coDdjções exigidas para a habilitação na licitaçào, ou para a

qualiÍicação, na conhatação direta;

XVII - a obrigação de o conhatado cumprir as exigências de resela de

calgos previstâ em lei, bem como em outras normas especificas, pala
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pessoa com deficiência, para rcabilitâdo da Previdência Social e para

aprendiz;

XVIII - o nrodelo de gestão do contrato, observados os requisitos

defi nidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por hm, tecomenda-se a imediata publicação do ato declarâtório do di§pensa na

imprensa ofrcial do município e sítio elehónico oficial como condição essenoial de eficácia do

instrumento, bem ainda ser encaminhada via plâtâforma COLARE ao TCM/GO, no§ teÍnos
consignados na IN n" 009/2023:

Art. 40 Todos os plocedimentos de contrataçáo e de execução

contratual, independentementê da fonte dê recursos ou da legislãção que os

embase, deveráo ser enviádos âo TCI\,4GO pela plataforma COLARÉ, nâ forma e

no prczo pÍevistos na lnstruçáo Normativa no 12, de 12 de dezembro de 2018, ou

outrâ que a substituâ,

rv - coNcl-usÃo

Pelo exposto, atendidas as formalidades legais, inexistç óbice ao prosseguimento

do processo desde que atendidas as fotmalidades contidas na paÍe dg fundâDlentação do

presente parecer, bem como a somâ dgste com contrataqão anterior objetos de mesma natureza,

entendjdos como aqueles dentro do mesmo ramo de atividade, dentro deste exercício financeiro

não exceda a quantia de R$ 62.725,59 (scssenta e dois mil, setecentos e vinte c cinco reais c

cinquentâ e nove centavos).

É o Palecer'.

Goiatuba, 16 de dezembro dc 2025

Pedro Pz.,:lo de Tolçdo Moreira.
ôarlco zs.sto

Cotrsultor Juddico

Edilicio New York squâre Business, l3'Andal. Salás :.306/1.307 Ala B

Av 136 - 797 - Sr. Sul - Goiânia - CO - CEP| 74.093-250

N
º P

rocesso: 2025040967  U
suário: C

A
T

IA
 E

LA
IN

A
 G

O
D

O
I - D

ata: 19/01/2026 15:50  P
ágina: 30


		2026-01-19T17:03:02-0300
	BR
	Assinado digitalmente.




